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PROJETO DE LEI Nº 348/2020.
REGULAMENTA ENQUANTO PERDURAR O ESTADO DE CALAMIDADE DECORRENTE DA PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19), O FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA E DEMAIS ATIVIDADES COMERCIAIS NO MUNICIPIO DE DIAMANTINO.

A Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Regulamenta enquanto perdurar o estado de calamidade decorrente da Pandemia Covid-19, o funcionamento do comércio, indústria e demais atividades no município de Diamantino.
Parágrafo único. Para fins desta lei deverão ser utilizados os mesmos conceitos previstos na Lei Municipal 624/2006 – Código de Postura do Município.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal poderá expedir decretos determinando medidas excepcionais e restritivas aos estabelecimentos comerciais, industriais e congêneres, inclusive shopping popular, mercados públicos (feiras), bares, academias, limitando-se a:

I – expansão do horário de funcionamento; 

II – imposição de medidas sanitárias;

III – controle de fluxo de pessoas;

IV – espaçamento mínimo de 2m por pessoa dentro do estabelecimento;

§1º Serão consideradas abusivas as medidas de restrição que extrapolarem os limites previstos nesta lei ou inviabilizarem o exercício da atividade.
§2º. É vedado suspender ou proibir, em razão da Pandemia Covid-19, qualquer atividade lícita e previamente regularizada no município.

Art. 3º Fica reconhecido o caráter essencial das igrejas e cultos religiosos, garantindo-se seu funcionamento regular, desde que seguidas as medidas excepcionais, restritivas e sanitárias em vigor.
Art. 4º As penalidade decorrente do descumprimento das medidas impostas pelo decreto limitar-se-ão aquelas já previstas no Código de Posturas Municipal – Lei Municipal 624/2006 e a Lei Municipal 1.348/2020.
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 20 de Julho de 2020.

Ver. Xxxxxxxxxx - xxx
JUSTIFICATIVA

Considerando a decisão da ADPF 672/DF, que reconheceu e assegurou a competência SUPLEMENTAR dos Governos Municipais para a adoção ou manutenção de medidas restritivas legalmente permitidas durante a pandemia, tais como, a imposição de distanciamento, isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, restrições de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outras; independentemente de superveniência de ato federal em sentido contrário, torna-se fundamental a regulamentação do tema a fim de tutelar o interesse público municipal. 

A legislação pretende regulamentar as medidas restritivas a serem adotadas pelo Poder Executivo municipal enquanto perdurarem os efeitos da pandemia Covid-19, atendendo as recomendações e precauções dos órgãos responsáveis ao mesmo tempo em que preserva a atividade econômica e garante a subsistência e a liberdade religiosa dos munícipes.

Conforme se observa a propositura não adentra em tema restrito a iniciativa do Chefe do Executivo e nem a matéria de reserva administrativa, mas tão somente preserva direitos básicos e garantias constitucionais da população diamantinense.

Diante de todos os fatos ora elucidados, e tendo em vista que esse pequeno erro material esta acarretando entrave principalmente na entrega de encomendas via Correio, peço aos Nobres Edis que analisem o presente Projeto de Lei em e votem favoravelmente ao mesmo.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 24 de Junho de 2020.
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